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TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA

CONSELHO DE EDUCAGCAO DO TERRI-
TORIO DO AMAPA

Resolugéo n® 22/81 - CETA

Aprova dois (2) projetos “Expanséo da
Educacdo Fisica no Ensino de 1° Grau” e
“Apoio ao Desenvolvimento do Desporto Esco-
lar/82".

O Conselho de Educagédo do Territério do
Amapa - CETA, no uso das atribui¢gdes que
Ihe séo conferidas por Delegacdo de Compe-
téncia do Conselho Federal de Educagéo,
através dos Pareceres 773/73 e 16/79 - CFE,
e tendo em vista os termos do Parecer n?
44/81 - CETA,

RESOLVE:

Art. 19 - Aprovar os seguintes projetos fi-
nanciados pelo MEC/Secretaria de Educagéo
Fisica e Deportos:

1. Expansdo da Educacgéo Fisica no En-
sino de 1¢ Grau, no valor de Cr$ 7.970.000,00
(sete milhdes, novecentos e setenta mil cru-
zeiros);

2. Apoio ao Desenvolvimento do Des-
porto Escolar, no valor de Cr$ 8.130.000,00
(oito milhdes. cento e trinta mil cruzeiros).

Art. 2¢ - Esta Resolugéo entrara em vigor
na data de sua publicagéo, revogadas as dis-
posicées em contrério.

Conselho de Educagdo, Macap4, 06 de no-
vembro de 1981

MARIO QUIRINO DA SILVA
Presidente CETA

TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA

CONSELHO DE EDUCACAO DO TERRI-
TORIO DO AMAPA

Resolugdo n® 24/81 - CETA

Aprova reformulagéo do Projeto “Melho-
ria do Processo de Planejamento/81".

O Conselho de Educacgéo do Territério do
Amapa - CETA, no uso das atribuicdes que
ihe séo conferidas por Delegagédo de Compe-
téncia do Conselho Federal de Educacgéo.
através dos Pareceres 773/73 e 16/79 - CFE,
e tendo em vista os termos do parecer n?
/81,

RESOLVE:

Art. 19 - Aprcvar a reformulagéo do Pro-
jeto ‘_‘Melhorla do Processo de Planejamento
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a nivel de 2¢ Grau, no valor de Cr$ 234,000,00
(duzentos e trinta e quatro mil cruzeiros) es-
cudados no Convénio n® 48/81 - MEC/-
SEPS/81.

Art. 2¢ - Esta Resolug&o entrard em vigor
na data de sua publicagéo, revogadas as dis-
posicdes em contrério.

Conselho de Educagdo, Macap4, 06 de no-
vembro de 1981 '

MARIO QUIRINO DA SILVA
Presidente CETA

TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA

CONSELHO DE EDUCAGCAQC DO TERRI-
TORIO DO AMAPA

Resolugdo n° 25/81 - CETA

Aprova Plano Operativo/81 - SEEC/MEC
- CSP/EIEE,

O Conselho de Educacéo do Territério do
Amapé no uso das atribuigbes que lhe séo
conferidas por Delegacdo de Competéncia do
Conselho Federal de Educacdo através dos
Pareceres n® 733/73 e 16/75 - CFE, e tendo
em vista os termos do Parecer n® 41/81 -
CETA,

RESOLVE:

Art. 12 - Aprovar o Plano Operativo Anual
na Area de Informacéo das Estatlsticas Edu-
cacionais/82, cujo valor global é da ordem de
Cr$ 5.990.544,00 (cinco milhdes, novecentos
e noventa mil e quinhentos e quarenta e qua-
tro cruzeiros), com suporte financeiro no con-
vénio de prestacdo de assisténcia técnica e fi-

nanceira firmado com o SEEC/MEC e contra-
partida do orcamento do G.T.F.A.

Art. 2¢ - Esta Resolugdo entrard em vigor
na data de sua publicagéo, revogadas as dis-
posicdes em contrario.

Conselho de Educagdo do Amap4, Macap4,
06 de novembro de 1981

MARIO QUIRINO DA SILVA
Presidente CETA

ESTATUTO DO CIRCULO MILITAR DA GUARNICAO DE
CLEVELANDIA DO NORTE-AP

TITULO |
CONSTITUIGAQ E OBJETIVO DO CIRCULO
CAPITULO |
Da fundagéo: forma Juridica, sede e duragéo.

Art. 19 - O Clrculo Militar da Guarnicéo de Cleveléndia do
Norte, fundado em 24 de maio de 1981, & pessoa |uridica de
direito privado que se regeréd pelo presente Estatuto, com
sede na Vila de Clevelandia do Norte-AP e o foro no Municl-

~ plo do Oiapogue, do Territério Federal do Amapa.

Art, 2¢° - Sua existéncia tem prazo indeterminado.

CAPITULO Il

Do Objetivo

Art. 3% - O Circulo Militar é uma sociedade civil e apoll-
tica, de carater essencialmente social, desportiva e recrea-
tiva. Visa a estreitar os lagos de camaradagem e uni&o entre
os Oficiais das Forcas Armadas, proporcionando-lhe sadio am-
biente, onde possam contribuir para o bem estar da populacéo do
Municlpio de Olapoque (podendo prestar servicos & comuni-
dade, especialmente no campo de atividades séclo econdml-
cas e educacional-desportiva). Deveré para isso:
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a) Congregar Oficiais do Exército, Marinha e Aerondu-
tica, da ativa, da Reserva de 1a Classe e reformados, bem
como Oficials dasForgas Auxiliares do Municlpio de Oiapo-
que-AP e Civis do elevado conceito social;

b) Pugnar pela cordialidade e harmonia, entre seus as-
sociados e suas famllias;

c) Promover reuniées que estimulem os associados e
familias & cultura e ao convivio social;

d) Manter biblioteca e promover cursos e conferéncias,
que proporcionem aos associados e suas famllias
atrativos sécio- culturais;

e) Proporcionar aos associados e suas famflias a
pratica de jogos recreativos, desportos, sempre com carater
amadorista, podendo participar de campeonatos de des-
porto amador, filiando-se para tanto a Ligas e Federagbes
reconhecidas pelo Conselho Nacional de Desportos ou Con-
federagéo Brasileira de Desportos;

f) Promover visitas ou excursdes de carater recreativo e
esportivos;

g) Explorar, através de Contratos de Permisséo de uso
celebrados na 8a RM (Belém-PA), atividades sécio-econdmi-
cas, tais como: Serraria, Olaria, Armazém Reembolsavel, Pa-
daria, Agougue, Pesca e Hortigrageiros.

Paragrafo Unico - Além das atividades previstas neste
artigo, pederd ainda o Circulo Proporcionar aos educan-
darios de nlvel primario, médio e superior, situados na area
de influéncia do Circulo Militar, as atividades previstas nas
letras “e" e “f", na forma regulada no Regimento Interno.

TITULO 1l
Dos Sécios
CAPITULO |

Do Quadro Social
Art. 4° - O quadro social, sem distingdo de posto, gra-
duagéo, raga e religido, sera constituido de um numero limi-
tado de sécios e abrangeréa as categorias de:

a) Efetivos;
b) Especiais;
c) Beneméritos;

d) Atletas.

§ 19 - A categoria de EFETIVOS seré constitulda, exclusi-
vamente, de Oficlals da Ativa, da Reserva Remunerada, da
Reserva de 2a Classe e Reformados do Exército, Marinha e
Aeronautica.

§ 29- A categoria de ESPECIAIS seréa constitulda de Ofl-
cials da Ativa e Inativos da Policia Militar e de Civis de ele-
vado concelto social.

§ 3¢ - Serd declarado s6cio BENEMERITO o cidadéo
que, mesmo néo pertencendo ao quadro social, tenha pres-
tado relevantes servigos ao Circulo reconhecidos pela As-
sembléia Geral ou a maioria absoluta da Diretoria, ouvido o
Conselho Consultivo.

§ 4 ° - Teré o titulo de FUNDADOR todo sécio que tiver
assinado os atos constitutivos desta sociedade.

§ 5¢ - A categoria de s6cios ATLETAS, cuja regulamen-
tagdo constara do Regimento Interno, abrangeré os Inte-
grantes das equipes de desporto amador representativas do
Clrculo, nas categorias Atléticas de Infantil, Infanto-Juvenil e
Adulto que, ndo sendo sécios das outras categorias, estajam
oficialmente inscritos nas mencionadas equipes, com regis-
tro nas Ligas e Federacdes referidas no Art. 32

§ 6°- A Categoria de ATLETAS éestritamente individual,
cujos direltos previstos no Art. 7¢ ficam a critério da Direcéo do
Circulo Militar, a qual elaboraréa um Regimento Interno a res-
peito.

Art. 5¢ - A admissdo no Quadro Social far-se-& medlante
proposta & Diretoria, por dois sécios que estejam em pleno
gozo de seus direitos e aprovada pela mesma; a readmisséo
de sécio licenclado, podera ser feita quer por requerimento
do Interessado, quer por convite da Diretoria, depois de
aceito pelo sécio convidado.

Art. 62 - Os valores e formas de pagamento das Jélas e
mensalidades das diversas categorias sociais serdo propos-
tos pela Diretoria e aprovados pelo Conselho Consultivo.
Aqueles que se referirem a jolas, seréo incluidos no titulo “Re-
ceita Extraordinéaria”.

CAPITULO Il
Dos Direitos e Deveres dos Sécios
Art. 7¢ - Séo direitos do s6cio:

a) Frequentar, com os familiares previstos no Art. 8¢, as
dependéncias do Circulo destinadas ao Quadro Soclal, parti-
cipando, se o desejar de todos os atos sociais e desportivos;

b) Gozar dos beneficios e vantagens que lhe possa pro-
porcionar a Organizagéo Social, em todas as suas modalida-
des; ‘

c) Solicitar licenga ou demissdo do Quadro Social,
quando devidamente quites com o Circulo;

d) Propor novos sécios;

e) Sugerir & Diretoria, por escrito, medidas que julgar
do interesse do Clrculo;

f) Solicitar a Diretoria a concesséo de convites para 0s
fins especificos e regulados pelo Regimento Interno.

Art. 8¢ - Consideram-se pessoas da familia do sécio:
a) A esposa,;
b) A mée e a sogra ,quando viuvas;

c) Os filhos solteiros Menores de vinte e um anos néo
emancipados e 0s que estejam cursando estabelecimentos
de ensino superior, enquanto dependentes nos termos da
Legislagcdo do Imposto de Renda;

d) As filhas ou enteadas e as irmés solteiras ou vilvas,
do séclo e do cbnjuge, quevivam sob o seu teto, sem econo-
mia prépria.

Art. 99 - Sdo deveres do sdcio:

a) Efetuar com pontualidade os pagamentos a que
estiver sujeito na forma do presente Estatuto e do Regimento
Interno;

b) Apresentar a carteira social e o recibo do
més, sempre que pretender exercer seus dire|tos de soclos,
ou quando lhe forem exigidos tais documentos por qualquer mem-
bro da administragéo ou seu preposto, devidamente identifi-
cado;

c) Cumprir, fielmente, as disposi¢cdes deste Estatuto e do
Regimento Interno e respeitar as deliberacdes tomadas pelos
orgédos competentes, devidamente divulgadas;

d) Zelar pelos interesses do Circulo;

e) Comunicar por escrito & Secretaria qualquer alteracéo
nas declaragbes anteriormente feitas, inclusive sobre resi-
déncia;

f) Desempenhar com diligéncia os cargos ou fungdes
para os quais for eleito ou designado;

g) Comparecer &s  reunides das Assembléias e nestas,
sem prejuizo de sua liberdade de opinido, guardar os precei-
tos de mutua consideragéo pessoal e os indispenséveis a boa
ordem dos trabalhcs;

h) Tratar com a devida polidez e urbanidade os consoér-
cios, dirstores e funcionérios;

i) Evitar, nas depedéncias do Circulo, ou onde ele se fizer
representar, manifestagdes ou discussdes de caréater politico
ou religioso, ou prejudiciais & boa harmonia;

j} Conduzir-se em todos os seus atos de acordo com as
normas de boa, urbanidade e camaradagem, cooparando sem—
pre, direta ou indiretamente, para o engrandecimento e bom
nome do Circulo;

I} Responsabilizar-se pelas pessoas para as quals solicl-
tar convites.

Art. 10 - Os associados ndo respondem, nem mesmo
subsldiariamente, pelas obrigagdes da Socledade, ainda que no
exerciclo de mandato de Consslheiro ou Diretor.
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CAPITULO 1l
Das Penalidades

Art. 11 - O sécio, sem distingéo de categoria, que Infrigir
disposigées regulamentares do Circulo, estar4 sujeito 4s se—
guintes penalidades:

a) Adverténcia;
b) Suspenséo,
c¢) Eliminacéo

§ 1¢ - A pena de adverténcia aplicar-se-& aos casos de
primeira transgresséo do dispositivo regulamentar para
aqual néo esteja prevista pena maior. Podera ser imposto
por escrito pelo Presidente ou verbalmente por qualquer
membro da Diretoria, o qual levaréa ao conhecimento de seus
pares, na primeira reunido, para apreciagdo e registro do
fato.

§ 2¢ - A pena de suspenséo, que serd imposta pela Direto-
ria, ndo poderé ultrapassar de noventa dias e cassaréa apenas
os direitos que foram especificados, atingindo aquela que:

a) Transgredir deliberadamente qualquer das normas
regulamentares;

b) Reincidir em falta prevista no parégrafo primeiro
deste artigo;

¢) Desacatar qualquer dos membros da Administragéo
ou funcionério do Clrculo, no exercicio de suas fungdes;

d) Ceder sua carteira ou recibo para ser utilizado por
outrem;

e) Como sécio inscrito nos quadros esportivos para tor-
neio,competicdo ou jogo, recursar-se a nele tomar parte,
sem causa Justificada, a julzo da Diretoria, ou, sem autoriza-
cfo da mesma integrar representacdo de  outra entidade;

f) Cometer falta grave que né&o chegue a constituir motivo
de gliminagéo.

§ 3¢ - A pena de eliminagdo sera imposta pela Diretoria,
ao soclio que:

a) For condenado por crime, com sentenca transmitada
em julgado;

b) N&o pagar as contribuicdes devidas, seJam mensalida-
des, j6ia integral ou parceladas desta, durante trés meses
consecutivos, ndo cabendo a restituicdo de parcelas pagas;

c) Nao satisfazer compromissos financeiros outros, para
com o Clrculo, no mesmo praze de trés meses;

d) Néo restituir no prazo reclamado, objetos da propriedade
do Clrculo, que lhe forem confiados;

&) Infrigir, com reincidéncia, qualquer alinea do paréa-
grafo segundo deste artigo;

f) Praticar dentro ou fora do Circulo, ato ofensivo & moral
e aos bons costumes, reconhecidos por Comisséo especifi-
camente Instituldas pela Diretoria para tal fim.

Art. 12 - A suspensdo ndo isenta o sécic de pagamento
das contribuigdes devidas.

Art. 13 - As pessoas da familia do s6cio aplicar-se-ao as
mesmas disposi¢des deste Capltulo.

TITULO 1Nt

CAPITULO |
Da Administracéo

Art. 14 - O Circulo Militar da Guarnicdo de Clevelandia
do Norte serd dirigido pelos sequintes érgéos:

a) Diretorla, como 6rgéo de diregéo;

bj Conselho Fiscal, como 6rgéo de fiscalizago adminis-
trativa;

i
i :
i c) Conselho Consultivo, como érg&o superior de con-
| sulta em assuntos de magno interesse do Clrculo;

§ 1° - Os membros dos Conselhos Fiscal e Consultivo se-
réo eleitos pela Assembléia Geral no més de julho, com man-
dato de 02 (dolg) anos empossando-se até o dia 31 de julho.

§ 27 - A Diretoria seré eleita para um perfodo de 02 (dols)
anos, por um Colégio Eleitoral composto dos membros do
Conselho Fiscal e do Conselho Consultivo, @ sua posse se
daréd no més de Agosto em reunido solene.

§ 3° - O cargo de Presidente e Vice-Presidente serdo
exercidos pelo Oficial Comandante e Subcomandante da Cia
Esp Fron, respectivamente. Os cargos da Diretoria, Conselho
Fiscal e do Conselho Consultive, deveréo ser privativos dos
Oficiais da Cia Esp Fron.

CAPITULO Il
Da Assembléia Geral

Art. 15 - A Assembléia Geral & 6rgéo soberano da socle-
dade e se constituird da reuni&o dos sécios no gozo do dirsito
de voto, quites com a Tesouraria, respeitadas as limitagdes
do Art. 18, letra “g".

Paragrafo Unico - Ao soécio, exceto para eleigdo dos
Conselhos, seré permitido fazer-se representar por depen-
dente, outorgando-lhe a procuragéo especifica.

Art. 16 - A Assembléia Geral poderd reunir-se em sesséo
Ordinéria ou Extraordinéria e serd instalada pelo Presi-
dente do Clrculo, que solicitard ao plenério a escolha de um
assoclado para dirigir os trabalhos, cabendo a este a Indica-
céio de outros para secretaria-lo.

§ - Ordinéria seré4 a Assembléia convocada para tratar de
assuntos gerais e de rotina, nos termos do Art. 20.

§ 2¢ - Extraordintria serd a Assembléia convocada para
tratar de assunios =apeciais, nos termos do Art. 21.

Art. 17 - Compete ao Presidente do Circulo convocar as
Assembléias, podendo ainda fazé-lo o Conselho Consultivo,
o Conselho Fiscal ou grupo de 50% (cinquenta por cento) dos
socios referidos no Art. 15, nos casos previstos no § 1¢ deste
Artigo.

§ 1¢- A convocagéo da Assembléia, por outros que n&o o
Presidente s6 tera cabimento se este deixar de fazé-lo em
ternpo hébll ou néo tomar tal providéncia até 10 (dez) dlas de-
pois de solicitado peios 6rgéos ou grupo aclma referidos

§ 2¢ - As convocacdes seréo feitas observando o se-
guinte:

a) Os editais deverdo especificar dia, hora, local e fins da
Assembléia, fazendo de uma sé vez a primeira e a segunda
convocacgéo, marcada com intervalo minimo de meia hora e
para 0 mesmo local;

b) A publicagdo dos editais seré feita com antecedén -
cia minima de 5 (cinco) dias, em érgéo de grande circulagéo
na imprensa local, e/ou serem eles afixados na sede da So-
ciedade;

c) Os dias, horas e locais serdo escolhidos de modo a fa-
cllitar-se o comparecimento do maior nimero possfvel de sé-
cios.

Art. 18 - Em primeira convocacdo, a Assembléia so-
mente poderé funcionar com a presenga da malorla dos sé-
clos referidosne Art. 15 e em segunda convocagéo funcio-
naré com qualguer nimero.

Paragrafo Unico - Antes do inicio dos trabalhos das As-
sembléias, os sécios presentes deverdo assinar o llvro pré-
prio.

Art. 18 - Durante os trabalhos das Assemblélas obser-
var-se-80 as seguintes normas:

a) A palavra sera concedida pelo Presidente e os apartas
pelo orador;

b) Quem perturbar os trabalhos sera advertido pelo Pre-
sldente que podera fazer retirar-se o reincidente;

¢) As matérias objeto das convocacdes serdo postas em
votacdo depols de suficientemente debatidas, a julzo do Pre-
sidente;
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d) As votagles poderéo ser simbdlicas, nominals, secre-
tas ou por aclamacgéo;

8) O Presidente da Assembléia somente tera direito
a voto de qualidede;

f) Para as elelgBes, a votacdo serd sempre secreta;

g) As dellberagbes seréo tomadas por maloria de votos,
salvo para:

1. Dissolucéio da Socledade, quando serd exigido o voto
favoravel de dois tergos dos séclos efetlvos, ndo se admi-
tindo votem séclos de outiras categorias;

2. Reforma estatutéria ou alienacéio de bem imével, que
somente se consideraréo aprovadas, se obtiverem o voto fa-
voravel da maloria absoluta dos sdcios efetivos em uma sé
reuni8o da Assembléia ou da maloria: dos sécios daquela
categoria presentes em duas reunides de Assembléla suces-
sivas, realizadas com * Intervalo minimo de uma semana e
méximo de um més, onde os textos aprovados sejam Idénti-
CoS. ’

Art. 20 - As Assemblélas Ordinérias reunir-se-8o anual-
mante, entre 01 e 20 de julho, para estudo e aprovagéo do or-
gamento do ano seguinte, devendo nelas processar-se
ainda a eleicio dos membros dos Conselhos Fiscal e Consul-
tivo.

Paragrafo Unico - As elei¢gdes para os Conselhos obe-
decerdo as seguintes normas:

a ) Serfio organizadas chapas completas, que deveréo
ser apresentadas 4 Secretaria, no minimo por cinco sécios
até 3 (trés) dias antes das eleigdes e contendo as assinaturas
dos candlidatos;

b) Essas chapas ser&o numeradas e afixadas no quadro
de avisos;

c) A votacéo devera ser feita por meio de cédula Unica,
na qual somente constaré o nimero da chapa, obedecido o
modelo fixado no Regimento Interno;

d) A coleta de votos seré feita na forma indicada pelo Re-
gimento Interno, de modo a |preservar-ge. o sigilo da vota-
¢éo e obter-se a manifestacdo da vontade do maior nimero
possivel de sécios;

@) A apuracéo dos votos seré felta por 3 (trés) escrutina-
dores escolhidos dentre os séclos |presentes, e o resultado
proclamado pela mesa diretora dos trabalhos.

Art. 21 - As Assembléias Extraordinérlas reunir-se-80
em qualquer época para deliberaclo sobre propostas da
Diretoria, ou pareceres dos Conselhos Fiscal e Consultivo,
bem como sobre qualquer assunto de Interesse da Socle-
dade, especlaimente reformas estutérias ou atos que exorbi-
tarem dos poderes normais da Administragéo.

Paragrafo Unico - Nessa reuniées somente poder#o ser
discutidos e votados, assuntos que tenham constado da
pauta: de convocacéo.

Art. 22 - Antes de se encerrarem 08 traba-
Ihos, a Assembléla delegerd poderes a trés sécios presen-
tes para aprovar e assinar a respectiva ata, a qual seré la-
vrada pelo Secretério em livro préprio e também assinada
por ele e pelo Presidente.

CAPITULO 1lI
Do Conselho Consultivo

Art. 23 - O Conselho Consultivo seré constituldo de trés
membros efetivos e trds suplentes, eleltos bienalmente pela
Assembléla Geral, cabendo-lhe supervisionar as atlvidades
do Clrculo, através das seguintes atribuigdes:

a) Aprovar proposta da Diretoria sobre fixac8o ou alte-
ragéo de numero de s86clos, bem como dos valores e forma
do pagamento de j6las e mensalidades;

b) Dirimir as ddvidas surgldas na aplicagéio do presente
Estatuto, as quais lhe forem submstidas;

c) Aprovar o Regimento Interno e os regulamentos que

forem necessérios, mediante proposta da Diretoria;
d) Julgar os recursos que |lhe forem dirigidos;

e) Opinar sobre a conveniéncla de serem contraidos em-
préstimos ou financiamentos;

f) Convocar a Assembléia Geral, nos termos do Art. 17;

g) Conceder licenca aos Diretores eleitos, pelo prazo de
trés meses;

h) Escolher, dentre os elementos indlcados pela Direto-
rla em lista triplice, aqueles que deverfio ocupar os cargos
vagos;

1) Dar parecer sobre assuntos da sua competéncia, que
tiverem de ser submetidos & Assembléia Geral;

}) Formar com o Conselho Fiscal o coléglo eleitoral para
a eleicfio da Diretoris;

1) S6 se admitird uma reelel¢éo para 0 mesmo cargo, nos
Conselhos Fiscal @ Consultivo (n® 14 da Portarla 465); os ex--
Presidentes que tenham exercidointegralmente 0 mandato,
poderédo na qualidade de Conselheiros de Honra, compor o
Conselho Consultivo, com direito a voto, desde que se man-
tenham em atividade social.

Paragrafo Unico - As vagas que se verificarem no Conse-
lho Consultivo serfio preenchidas pelos suplentes eleltos,
que seréio convocados pela ordem de antiguldade no quadro
soclal.

Art. 24 - Na primeira reunlido, o Conselho Consultivo es-
colheré, entre os seus membros, o Presidente e o Secretério,
devendo este ultimo, além de exercer as fungdes Inerentes
ao cargo, substitulr o primeiro nos seus impedimentos.

Art. 25 - O Presidente do Conselho Consultivo somente
terd direito ao voto de qualidade nas reunibes a que presidir.

Art. 26 - O Conselho Consultivo raunir-se-4:

a) Ordinariamente, entre 01 a 20 do més de novembro de
cada ano, a flm de apreclar o orgamento apresentado pela
Diretoria, para exame posterior da Assembléla.

b) Extraordinariamente, quando convocado pelo Prasi-
dente ou por trés Conselheiros.

§ 1° - Antes das reunlbes, os Conselhelros assinaréo o li-
vro de presenca;

§ 2¢ - A hotadeterminada, a sessfio sera aberta e, caso néo
esteja presente a maioria dos Conselheiros, serfo suspensos
os trabalhos, os quals se reabririo mela hora depols,
quando poderéo ser tomadas deliberagdes com qualquer
numero de presencas;

§ 3¢ - Antes de se encerrarem os trabalhos, o Conselho
delegaré poderes a dols de seus membros presentes para
aprovar e assinar a respectiva ata, a qual seré lavrada pelo
Secretério em livro préprio e também assinada por ele e pelo
Presidente.

Art. 27 - Na hip6tese de o Conselho néo se pronunciar
dentro de cinco dias sobre assunto a ele submetido, a Direto-
ria poderé deliberar a respeito ou dirigir-se & Assembléla, se
a matéria for da competéncia desta.

CAPITULO IV
Do Conselho Fiscal

Art. 28 - O Conselho Fiscal é constituldo de trés mem-
bros efetivos ‘e trés suplentes, eleitos bienalmente pela As-
sembléia Geral e & o 6rgéo fiscalizador da situagio econd-
mica e financelra do Circulo, dos atos administrativos que
nela se reflitam e de controle da situag&o do patriménio.

Paragrafo Unico - As vagas que se verificarem no Conse-
Iho Fiscal serfio preenchidas peios suplentes eleitos, que deveréio
Imediatamente ser convocados pela ordem de antiguidade no
quadro soclal.

Art. 29 - Ao Conselho Fiscal compete:

a) Formar anualmente, com o Conselho Consultivo. o
Coiéglo Eleitoral para a eleig8o da Diretorla, sé se admitindo

uma realeicdo para o mesmo cargo (n® 14 daPortaria 485);

b) Acompanhar atentamente os atos administrativos,
tendo sempre em vista a sltuagéo econdmica-financeira do
Circulo;
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c) Examinar e fiscallzar todo o movimento financeiro do
Circulo;

d) Conferir as demonstragdes trimestrals do estado fi-
nancelro;

e) Pedir & Diretoria, por escrito, todos os esclarecimen-
tos que Julgar convenientes, os quals ndo poder&o, em caso
algum ser recusados;

f) Exercer controle sobre a aquisic8o de bens do patri-
ménio bem como a alienagéo.

Art. 30 - Na primeira reuni@o, o Conselho Fiscal esco-
Ihera entre 08 seus membros o Presidente e o Secretério, de-
vendo este Gltimo, além de exercer as fungdes inerentes ao
cargo, substlituir o primeiro nos seus impedimentos.

Art. 31 - O Conselho Fiscal deveré reunir-se ordinaria-
mente uma vez por trimestre e extraordinariamente sempre
que necessario, cumprindo aos respectivos membros acom-
panhar com assiduldade os trabalhos da Diretorla, podendo
comparecer as suas reunides, onde néo ter#o, todavia, di-
relto a voto.

Paréagrafo Unico - N&o podera haver reuni&o do Conse-
Iho Fiscal sem que estela presente a maioria dos seus mem-
bros.

Art. 32 - Quando o Conselho Fiscal deixar de dar parecer
sobre qualquer assunto de sua algada, dentro de dez dias, a
Diretoria prescindird dessa formalldade e submstera o as-
sunto ao Conselho Consultivo.

Art. 33 - Ao Conselho Fiscal seré facultado o exame dos
livros @ documentos, bem como lhe seréo fornscldos todas
as informacdes que tornaram-se necessdrias para o bom
desempenho de suas atribulgdes.

Art. 34 - O Secretério lavrara ata de cada reunido em li-
vro préprio e fard constar da mesma, na ntegra 0s parece-
res que forem lancados nos balancetes.

Paragrafo Unico - A ata devera ser lavrada apds o encer-
ramento da reunifo pelo Presidente e pelo Secretério.

CAPITULO V
Da Diretoria

Art. 35 - O Clrculo Militar terd uma Diretoria executiva
constltufda. dos seguintes cargos:

a) Presidente;

b) Vice-Presidente;

c) Diretor-Secretérlo;
d) Diretor Tesoureiro:
@) Diretor-Social.

§ 1¢- Os cargos previstos nas letras "a"” e "b" acima, se-
réo preenchidos de acordo com o § 3¢ do Art. 14, Os das le-
tras “c”, “d" e “e" por nomeagéo do Presidente, ap6s apro-
vacgéio dos Conselhos Fiscal e Consultivo.

§ 2° - Serdo Inelegliveis para Presidente e Vice-Presi-
dente, aqueles que tenham exercido estes cargos por qual-:
quer tempo" no perfodo imediatamente anterior ao pleito (n*
13 da Port 485, de 23 Malo 73).

Art. 36 - A Diretoria reunir-se-a ordinarlamente uma vez
por quinzena e extraordinariamente quando convocada pelo
Presidente, sempre com antecedéncia minima de vinte e
quatro horas.

§ 1¢ - N&o podera haver reuniéo da Diretoria sem que es-
teja presente a maloria de seus membros.

§ 29 - Antes das reunides, os Diretores assinaréo o livro
de presenca.

§ 3% - O Sacretério lavraré ata de cada reuni&o em llvro
préprlo e a assinaré com o Presidente, depois de lida e apro-
vada na reunifio seguinte.

§ 47 - A vaga que se verificar em cargo da Diretorla sera
preenchida na forma dos art. 23, letra “h" e 38, letra “m".

Art. 37 - A Diretoria poderé criar departamento ou 6r-
géos auxiliares em caréter permanente ou temporério, no-
meando Diretores e Adjuntos para superintendé-los.

Art. 38 - Compete a Diretoria:

a) Administrar o Circulo, de acordo com este Estatuto e
as dellberacdes da Assembléi;

b) Velar pela flel observéncia das disposicbes estatu-
tarias;

c¢) Elaborar o Regimento Interno e os Regulamentos ne-
cessérlos aos Departamentos, Carteiras e Servigos mantidos
pelo Circulo, submetendo-os ao Conselho Consultivo;

d) Criar cargos fungbes necesséarias aos servigos gerals
da entidade, fixando os respectivos vencimentos gerals da
entidade, fixando os respectivos vencimentos;

f) Decidir sobre os pedidos de licenga ou demisséo do
quadro soclal;

g) Impor as penalidade de sua algada, previstas neste
Estatuto;

h) Apreciar os planos de atlvidades dos Diretores de De-
partamentos e Cartelras;

i) Organizar o orcamento anual, apresentando-o até o
dia 30 de Outubro ao Conselho Consultivo;

J) Apreclar e decldir sobre as propostas de novos sdclos,
submetendo-as a urna sindicéncia, quando Julgar Isso conve-
niente;

I) Declarar a vacéncia dos cargos da Diretoria, cujos de-
tentores renunciarem ou faltarem e trés reunides consecuti-
vas, sem causa justificada, fazendo imediatamente a Indica-
¢éo referida no Art 23, letra “h";

m) Preencher os cargos vagos, se o Conselho Consultivo
néo se manifestar dentro do prazo previsto no art. 27,

n) Arrendar ou ceder, excepcionalmente, Intalagdes do
Circulo, sem prejulzo dos direitos dos soclos;

o) Propor ao Conselho Consultivo a fixagéo ou alteragéo
do numero de sécios, bem como dos valores e formas de pa-
gamento das |6las e mensalidades;

p) Solicitar ao Conselho Consultivo autorizacdo para
contrair empréstimos ou financiamentos;

q) Exercer o seu mandato até o dia da posse da nova Di-
retorla.

CAPITULO VI

Das Atribuigdes dos Membros da Diretorla
Art. 39 - Compete ao Presidente:

a) Fazer cumprir este Estatuto, o Regimento Interno, os
Regulamentos e as Decisdes da Assembléla, dos Conselhos
e da Dirstoria;

b) Nomear, licenciar e exonerar os Diretores referidos
nas letras “c", “d" e "e” do Art 35;

c) Representar o Circulo, em julzo os fora dele podendo
constitulr mandatérlos;

d) Convocar e Instalar as reunides das Assembléias, de
conformidade com o Estatuto e o Regimento Interno;

e) Marcar os dlas para as reunides ordinérias da Direto-
ria e convocé-la para as extraodindrias, bem como presi-
dir-lhes os trabalhos, podendo tomar parte ativa nas discus-
sdes, mas tendo direito somente ao voto de desempats;

f) Despachar todos os papéis sujeitos & dellberagédo da
Diretoria;

g) Admitir, licenclar, punir e dimitir os empregados do
Clrculo;

h) Assinar a correspondéncia de malor reponsabilidade;
i) Autorizar as despesas orgcamentarias;

J) Apor o “pague-se” nos documentos de despesas auto-
rizadas e devidamente processadas;
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1) Despachar todos os papéis que néo dependam da au-
diéncia da Diretoria;

m) Assinar os termos de abertura e encerramento de to-
dos os livros da Sociedade, rubricando-os folha por folhe;

n) Assinar, com o Secretario, as atas de reunides da Di-
retorla e, os diplomas de socios;

o) Assinar as carteiras de sécios;
p) Assinar cheques com 0 Diretor-Tesoureiro;

q) Apresentar & Assembléia Geral relatério da sua ges-
{40, no ato da transmisséo do cargo;

r) Tornar efetivas as penalidades que forem decldidas
porquem de direito;

s) Convidar pessoas gradas para visitarem o Cfrculo ou
assistirem a reunides. e festas.

Art. 40 - Ao Vice-Presidente compete:

a) Substituir interinamente o Presidente nos casos de
impedimentos fortuitos, de licenga ou efetivamente no caso
de rentncla deste ou afastamento definitivo por qualquer
motivo;

b) Colaborar ativamente com o Presidente na adminis-
tracdo.

Art. 41 - Ao
a) Organizar e dirigir os servigos da Secretaria;

b) Responder, de acordo com o Presidente, a correspon-
déncia geral da entidade;

Diretor-Secretério compete:

¢) Assinar a correspondéncia de rotina do Cfrculo.
d) Lavrar e assinar as atas das reuniées da Diretorla;

e) Apresentar anualmente ac Presidente, para os fins
do Art. 38, letra “I", o relatério e o orgamento dos servigos da
Secretarig;

f) Manter em dia, em livro préprio, o Histérico do Clrculo

g) Matricular os sécios pela ordem de suas admissdes,
tazendo anualmente a revisio das matriculas e anotar as res-

pectivas ocorréncias;

h) Assinar os avisos e outras comunicagdes destinadas
aos associados;

[) Comunicar aos sécios quaisquer ocorréncia que modi-
flqguem a situacdo dos mesmos perante a entidade;

]) Assinar com o Presidente os diplomas dos sé6cios;

1) Organizar e manter em boa ordem o arquivo soclal e fi-
chérlos.

Art. 42 - Ao Diretor -Tesoureiro compete:

a) A responsabilidade de todo o dinheiro, titulo e haveres
do Circulo, que estiverem sob sua guarda ou de seus prepos-
tos;

b) Arrecadar a receita do Circulo e qualquer quantia que
for a este devida ou doada, exceto as mensalidades, assl-
nando os documentos necessarlos;

¢) Efetuar todos os pagamentos autorizados com o “pa-
gue-se” do Presidente;

d) Depositar  os saldos em dinheiro em conta-corrente:
em nome do Circulo, nos Bancos designados pela Diretoria,
néo podendo conservarem seupoder quantia superlor ao va-
lor do salério minimo regional;

e) Assinar com o Presldente os cheques bancérios;

f) Ter em dia e em perfeita ordem o servigo de escritura-
¢éo da Contabllidade;

g) Organizar, mensalmente, os balancetes de receita e
despesas, com base nas prestagdes de conta dos responsa-
vels e, trimestraimente a Demonstragfo do Estado Finan-
celro para ser submetido ao Conselho Fiscal, de aocrdo com
0s modelos e regulamentagéo ¢o Regimento Interno;

h) Prestar, verbalmente ou por escrito, todas as informa-
cBes que lhe sejam solicitadas  pela Dirstorla ou pelo Con-

selho Fiscal, sobre 0 movimento financeiro do Circulo, fran-
queando-lhes os livros de -escrituragéo e o movimento de
Calxa;

i) Apresentar anualmente ao Presidente, para 0s fins do.
Art. 38, letra “i”, o relatério e o orgamento dos servigos a seu
cargo;

J) Expedir memorandos aos assoclados em atraso;

I) Propor a eliminagéo do associado que estiver em
atraso por tempo superlor ao permitido pelo Art. 11, § 3, le-
tra “b" do presente Estatuto;

m) Manter em dia o fichério do controle de mensalidade
n) Assinar 08 recibos de mensalidades.

Art. 43 - Os Diretores de Departamentos e Carteiras e Di-
retores Adjuntos, criados de acordo com o Art, 37, ter@io suas
competéncias e atribui¢des regidas por regulamentacéo ela-
borada no ato da criagéio dos érgéose incorporados ao Regi-
mento Interno.

TITULO IV
Do Patriménio e da Dissolugéo
CAPITULO |
Do Patriménio

Art. 44 - O Patrimdnio do Circulo Militar da Guarnicéo de
Clevel&ndia do Norte seré constitulda pelos bens e direitos a
ele doados ou cedidos e pelos adquiridos no exercicio de
suas atividades.

§ 19 - Todas as doagdes, concessdes, permissdes ou au-
torizagdes para utilizagéo de recursos do Ministério do Exér-
cito ser&o feltas sob condig8o explicita de validade, enquanto
o Clrculo se mantiver dentro das finalidades estabelecidas
por aquele Ministério, devendo tal condigéo ser expressa-
mente declarada nos documentos respectivos.

§ 2¢ - Todo o patrimdnio seré registrado em livro especial
na forma estabelecida no Regimento Interno, e sempre que
possivel o materlal seré entregue mediante recibo a quem fi-
car por ele diretamente responsével, em carater permenente
ou temporério.

Art. 45 - Os bens méveis do Clrculo Militar ndo poderéo,
sob protexto algum, serem cedidos ou emprestados, nem
mesmo alugados, para uso fora de sua sede.

Art. 46 - Pela danificacéo de qualquer dos bens do Patri-
ménio do Clrculo Militar ou pelo indevido uso dos mesmos fi-
cara responsavel exclusivamente, o séclo  que Isso der
causa, tornando-se essa  responsabilidade a ele extensiva,
pelos atos de seus convidados e mebros de sua familla.

CAPITULO Il
Da Dissolugéo do Clrculo

Art. 47 - A dissolugéo do Circulo s6 podera ocorrer por
dificuldades Insuperdvels para o seu funcionamento e sera
decldido em Assembléia Geral, de acordo com o Art. 19,
letra “g”, n? 1, @ apds submetida & apreciagdo do Comando
do CFAP/3¢ BEF, observando-se as prescrigdes do n® 19 da
Port Min n® 465, de 23 Mar 73.

Paragrafo Unico - A dissolucdo sé se tornard efetiva
apés haver a Diretoria apresentado o balango de encerra-
mento e dado baixa em todos os registros relativamente &
existéncla do Circulo.

Art. 48 - Em caso de dissolugéo do Circulo, seus
bens terfio o destino estabelecido pela Assembléia Geral,
respeitadas as disposi¢des da legislagdo do Ministérlo do
Exérclto sobre o funcionamento de Circulo Milltares, e toma-
das as possivels cautelas para a hipétese da reconstitui¢do
da Sociedade.

§1°- Caso a dissolugdo se processe em conséf
quéncia de decliséo judicial, caberd a ultima Diretoria: dar
cumprimento & sentenca.

§ 2¢ - Caso ocorra a hipétese prevista no § anterlor, de-
veréo quando da transformagéo, ser restituidos ao Ministério
do Exérclto os bens que porventura tenham sido por este
concedidos sob qualquer forma, admitindo-se, porém, a in-
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denizagéo dos mesmos, mediante acordo entre as partes (n°
19 da Port Min n? 465, de 23 de Mar 73). Nas : Assemblélas,
sempre que se tratarem de dissolugdo do Circulo, s6 terdo di-
reitos a voto os Oficiais das trés Forgas Armadas.

TITULO v
Das Disposicdes Gerias

Art. 49 - Seré considerado Presidente de Honra do Cir-
culo Militar da Guarnigéo de Clevelandia do Norte o Coman-
dante do CFAP/3° BEF.

Paragrafo Unico - Caberé & Diretoria fazer a entrega do
diploma respectivo e dar posse, em sessdo solene, ao Presi-
dente de Honra.

Art. 50 - Ficam dispensados do pagamento da Joéia, to-
dos os admitidos na categoria do Sécio Efetivo.

Art. 51 - Com a organizagdo que for estabelecida  pela
Assembléia Geral, podera o Circulo manter, sem fins lucrati-
vos, paralelamente as suas atividades socials e esportivas,
servigos especiais que oferegam beneficios diversos aos
seus assoclados e respectivas familias.

Art. 52 - Os s6cios dos Clube Naval, da Aeronéutica e Mi-
litar, dos Circulos Militares das Guarnigées Federais do Pals,
serdo considerados convidados da Diretoria para frequenta-
rem, como se socios fossem, as dependéncias do  Circulo,
desde que sua permanéncia nesta cidade seja por férias ou
em trénsito.

Art. 53 - O exerclicio financeiro do Circulo se encerraré
anualmente; no dia 20 Dez.

Art. 54 - As céres oficiais do Circulo , para sua bandeira e
uniformes seréo: Verde e Branco.

Art. 55 - Por propostas da maioria dos Sécios Militares e
mediante a aprovagéo do Comandante do Exército ou Milltar
de Area, o Comandante da Guarnigdo poder4 determinar a
supensdo das atividades do Circulo Militar, e/ou destuicédo
da Diretoria ou de diretores dos seus poderes estatu-
tarios das presentes diretrizes; Na hipétese de vacancla por
destitui¢éo da Diretoria, 0 Comandante da Guarnigdo desig-
naré um interventor, ao qual caberé exercitar os poderes es-
tatutariamente previstos, e convocar Assembléia Geral dos
sécios dentro de 30 dias subsequentes, para eleigdo da nova
Diretoria, considerades inelegliveis os destituldos. O Coman-
dante do Exército ou Militar de Area podera também, por ini-
ciativa prépria, adotar as medidas acima referidas, sempre
que ocorrer violagdo das prescricées do RISG e/ou presen-
tes ~diretrizes (Portaria Ministerial n® 1.579, de 27 de outu-
bro de 1975, em que da nova redagdo ao n* 18 da Portaria
Ministerial n® 465, de 23 Mar 73).

Aprovado em BR n¢ 141, de 29 de julho de 1981, item 14).

CARTORIO DE REGISTRO PUBLICO
PROCLAMAS DE CASAMENTOS

O Oficlal do Registro Civil de Macap4, Ter. Fed. do
Amap4, Republica Federativa do Brasil, faz saber que pre-
tendem se casar: JOSE DE SOUZA GONCALVES e ADMIL-
SAN BRITO GOMES.

Ele é filho de José da Cruz Gongalves e de Maria José de
Souza Gongalves.

Ela e filha de Edilson Gomes Garcia e de Nazilda de Brito
Gomes.

Quem souber de qualquer impedimentos que os iniba de
casar um com © outro acuse-o na forma da lel.

Macapé, 03 de novembro de 1981.

ZUILA JUCA DE JUCA ARAUJO
Escrevente Autorizada

CARTORIO DE REGISTRO PUBLICO
PROCLAMAS DE CASAMENTO

O Oficial do Registro Civil da Comarca de Macap4, Terri-
tério Federal do Amap4, Republica Federativa do Brasil, faz
saber que pretendem se casar: BENEDITO BALIEIRO MA-
CHADO E DENILCE SOUZA DOS SANTOS.

Ele 6 fllho de Antonia Balieiro Machado.

. Ela é filha de Juvencio Mendes dos Santos e de Jaci
Souza dos Santos.

Quem souber de qualquer impedimento que os iniba de
casar, um com o outro, acuse-o na forma da lei.

Macap4, 27 de novembro de 1981

ZUILA JUCA DE JUCA ARAUJO
Escrevente Autorizada

PREFEITURA MUNCIPAL DE MACAPA
LEI N¢ 159/81-PMM
Dispde sobre abertura de Crédito Supiemen-
tar de item da Tabela Explicativa da Despesa
por 6rgaos da administragao municipal.

O Prefeito Municipal de Macapa, Terri-
tério Federal do Amapé.

Fago saber que a Camara Municipal de
Macapa, aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei, na forma de que dispbe o Art.
34, da Lei n? 6.448, de 11 de outubro de 1977.

Art. 1¢ - Ficam suplementados na impor-
tancia de Cr$ 1.200.000,00 (hum milh&do e du-
zentos mil cruzeiros), os ltensdas dotagdes do
orcamento analltico do corrente exerclcio,
por 6rgédos da administragdo municipal, con-
forme discrimina¢édo abaixo:

CAMARA MUNICIPAL
3.0.0.0-Despesas Correntes
3.2.0.0-Transferéncias Cor-

rentes
3.2.2.0-Transf. Intergover-
namentais
-Manutenc¢éo da Cé-
mara Municipal
de Macapa

Cr$1.200.000,00 Cr$ 1.200.000,00

Cr$ 1.200.000,00

Art. 2¢° - As despesas decorrentes do ar-
tigo anterior correrdo por conta do item I, § 3¢
do Art. 43, da Lei n® 4.320, de 17 de marg¢o de
1964.

Art. 3¢ - Esta Lei entrard em vigor na data

de sua publicacéo, revogadas as disposi¢des
em contrario.

Pal4cio 31 de margo, 27 de novembro de
1981.

MURILO AGOSTINHO PINHEIRO
Prefeito Municipal de Macapé
MARIA GARCIA NETA
Diretora de Financas
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CONSELHO TERRITORIAL DO AMAPA
EDITAL DE CONVOCAGCAO

O Presidente do Conselho Territorial do Amapa, de acordo com o artigo 26 do Decreto-
Lein®411/69 e artigo 15 do Regimento Interno, convoca os Senhores Conselheiros para a Oc-
tagésima Sétima (87¢) Reunido Ordinaria, a ser realizada na Secretaria do Colegiado, no dia
17 de dezembro, com seu inicio previsto as 09:00 horas, com a finalidade de:

| - Abeitura dos Trabalhos:

a) Palavra do Presidente;

b) Palavra livre - Informagdes;

c) Explanacédo do Secretério de Financas sobre assuntos ligados a sua Secretaria.
Il - d) Leitura dos expedientes recebidos e expedidos;

e) Leitura da Ata da Reunido anterior;

f) Estudo, apreciacédo e analise de Processos, Planos e Projetos oriundos da area Go-
vernamental;

g) Apreciacéo do resultado da Reuniéo;
h) Visita de confraternizacdo as autoridades constituidas; e
[l - O que mais houver.

Macapd, 02 de dezembro de 1981

JOSE MARIA PAPALEO PAES
Presidente do CTA

CONSELHO TERRITORIAL DO AMAPA

EGENDA
87* REUNIAO ORDINARIA 02 SESSOES
DIA 17.12.81 - QUINTA-FEIRA
| SESSAO LOCAL: SEC.CTA
09:00h - Inlcio da Sesséo
PAUTA:

| - Abertura dos Trabalhos:
a) Palavra do Presidente;
b) Palavra Livre - Informagdes;
c) Explanacéo do Secretario de Finangas sobre as-
suntos ligados a sua Secretaria;
12:00 h - Encerramento da Sesséo.
Il SESSAO LOCAL: SEC.CTA
15:00 h - Inicio da Sesséo
PAUTA:
Il - d) Leitura dos expedientes recebidos e expedidos;
e) Leitura da Ata da Reuni&o anterior;
f) Estudo, apreciagéo e analise de Processos, Planos
e Projetos oriundos da area Governamental;
g) Apreciacéo do resultado da Reuniéo;
h) Visita de confraternizacédo as autoridades constitui-
das; e
Il - O que mais houver.

Macapa, 02 de dezembro de 1981

JOSE MARIA PAPALEO PAES
Presidente do CTA
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Vocé possui um imenso patriménio
guardado pela Marinha do Brasil.

O mar sempre exerceu influéncia marcante nos
destinos do Brasil. Foi pelo mar que consolidamos a
Independéncia e, no mar, encontramos os caminhos
para o nosso desenvolvimento, utilizando-o como
via de transporte e como fonte de recursos naturais.
A Marinha do Brasil, vigilante na defesa dos interesses
nacionais, guarda um imenso patriménio marftimo
pertencente aos brasileiros.

99% do nosso comércio | Do mar jé & extraido 50% do | Nossa inddstria de A pesca fomece alimento
exterior é feito pelo mar. petréleo produzido no Pais. construgsio naval é umadas | e gera divisas para o Pafs.
maiores do mundo.

Cortesta deste jornal.




	

